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	Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná



Controladoria

Assunto: Análise dos documentos solicitados pelo Pedido de Informações (PI) no 112/2011.
Interessado: Comissão de Finanças e Orçamento

Relatório



O PI no 112/2011 requereu do Executivo as seguintes informações acerca dos projetos de lei nos 226, 227, 232, 247 e 249, todos de 2011: 

a) Memória de cálculo do impacto anual de cada um dos projetos, inclusive com os efeitos das nomeações previstas, decorrentes do último concurso público realizado (118/2011);

b) Demonstração das premissas e da metodologia utilizadas para cálculo do impacto orçamentário e financeiro em cada um dos projetos;

c) Número de servidores abrangidos em cada um dos projetos;

d) Projeção dos gastos com pessoal para os próximos 10 anos, com os efeitos da aprovação dos projetos de lei em epígrafe, sem considerar as alterações trazidas na apuração da Receita Corrente Líquida pela Instrução Normativa n° 56/2011, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

e) Comprovação de que a despesa ampliada não afetará as metas de resultados fiscais previstas na LDO;

f) Demonstração objetiva da origem dos recursos para custeio das novas despesas;

g) Demonstração da capacidade financeira do Município, após a aprovação dos projetos, para a cobertura de eventuais insuficiências dos fundos de natureza previdenciária,  consoante disposição do art. 65 do Projeto de Lei no 109/2011, em tramitação na Câmara, que regulamenta o Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município.



A Comissão de Finanças e Orçamento solicitou a prorrogação do prazo para análise dos documentos requeridos pelo PI no 112/2011, em face dos projetos de lei nos 292 e 293, protocolados na Casa em 5 de agosto último, que, respectivamente, concede reposição de perdas salariais aos ocupantes do grupo de carreiras do magistério e incorpora nos vencimentos daquele a gratificação concedida pela Lei no 10.874/2010, e também pela apresentação de substitutivos aos projetos de lei nos 227, 229, 247 e 249.
Parecer



Os projetos de lei nos 226, 227, 232, 247, 249, 292 e 293, em tramitação na Casa, versam sobre alterações no Plano de Cargos, Carreira e Salário dos Servidores – PCCS (Lei no 9.337/2004), criação de cargos e reposição parcial de perdas salariais, conforme a seguir detalhado:

	Projetos de Lei
	Servidores Abrangidos

(a)
	Custo Mensal

(R$)

(b)
	Custo 

Anual

(R$)

(c)
	Custo 

Mensal 

Per Capita

R$

(d=b/a)

	226/2011: Dá nova redação ao art. 21 do PCCS, a fim de incluir alguns cargos de promotores de saúde pública e de gestores de comunicação no rol de beneficiários do adicional por responsabilidade técnica, correspondente a 70% dos respectivos vencimentos.
	335
	484.000,00
	5.808.000,00
	1.445,00

	227/2011: Altera o PCCS de forma a posicionar os servidores detentores dos cargos de Procuradores, Promotores de Saúde Pública e dos integrantes do grupo de Carreiras de Estado em tabelas próprias de vencimentos. Também revoga o art. 45-A do PCCS, que destina aos servidores municipais ocupantes do cargo de Procurador, os honorários advocatícios pagos decorrentes de fixação judicial nos feitos em que o Município, suas autarquias e fundações sejam parte ou terceiros interessados.
	165
	389.000,00
	4.668.000,00
	2.358,00

	232/2011: Cria e incorpora no PCCS os seguintes cargos – 9 Agentes de Getão Pública; 33 Técnicos de Gestão Pública/Assistência de Gestão; 32 Gestores Sociais/Serviço Social; 23 Promotores de Saúde Pública/Serviço de Psicologia; 1 Promotor do Município/Serviço de Procuradoria Jurídica; 2 Analistas de Sistemas; 1 Gestor Territorial/Serviço de Geologi; e 1 Gestor de Engenharia e Arquitetura/Serviço de Engenharia Florestal
	102
	364.000,00
	4.368.000,00
	3.569,00

	Projetos de Lei
	Servidores Abrangidos

(a)
	Custo Mensal

(R$)

(b)
	Custo 

Anual

(R$)

(c)
	Custo 

Mensal 

Per Capita

R$

(d=b/a)

	247/2011: Concede 10% de reposição parcial de perdas salariais, a partir de dezembro de 2011, aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo para os cargos de Agente de Gestão Pública, Técnico de Gestão Pública e Técnico de Saúde Pública.
	2.761
	428.000,00
	5.136.000,00
	155,00

	249/2011: Modifica as tabelas de vencimentos dos cargos de promotores de saúde pública, classe A, nas especialidades médicas que especifica; promotores de saúde pública, classe A, na função de serviço de medicina sanitarista; promotor plantonista de saúde pública, classe U; e promotor de saúde pública sanitarista, classe B, nas funções de serviço de medicina sanitarista em vigilância sanitária. 
	319
	524.500,00
	6.294.000,00
	1.644,00

	292 e 293/2011: Concede 10% de reposição parcial de perdas salariais, a partir de agosto de 2011, aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta ocupantes do grupo de carreiras do magistério, e incorpora o Produt
	2.647
	844.000,00
	10.128.000,00
	319,00




De posse dos documentos protocolados pela Prefeitura em 11 de julho último e dos complementares solicitados durante a elaboração deste parecer, como resposta ao referido PI no 112/2001, bem como dos projetos nos 292 e 293, passamos, na sequência, a avaliar as informações.

Inicialmente, destacamos que os cálculos e as projeções das despesas com pessoal, apresentados pelo Executivo, foram realizados com o impacto das seguintes proposições:

	Proposições
	Custo/Mês
	Custo/Ano

	PL 229/2011 – Reposição da inflação (3,5% a partir de julho de 2011 e 3,5% a partir de fevereiro de 2012)
	699.000,00
	8.388.000,00

	PL 226/2011 – Concede Adicional por Responsabilidade Técnica de 70%
	484.000,00
	5.808.000,00

	PL 227/2011 – Cria novas tabelas de vencimentos para procuradores, promotores de saúde pública e integrantes da carreira de Estado
	389.000,00
	4.668.000,00

	Proposições
	Custo/Mês
	Custo/Ano

	PL 224/2011 – Cria a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda
	18.000,00
	216.000,00

	PL 232/2011 (Lei n° 11.273/2011) – Cria 102 cargos
	364.000,00
	4.368.000,00

	PL 242/2011 – Cria 12 cargos de Auditor Fiscal de Tributos
	69.000,00
	828.000,00

	PL 247/2011 - Reposição da inflação (10% apenas para os cargos de agente de gestão pública, técnico de gestão pública e técnico de saúde pública)
	428.000,00
	5.136.000,00

	PL 249/2011 - Cria novas tabelas para promotores de saúde pública, classe A, nas especialidades médicas que especifica; promotores de saúde pública, classe A, na função de serviço de medicina sanitarista; promotor plantonista de saúde pública, classe U; e promotor de saúde pública sanitarista, classe B, nas funções de serviço de medicina sanitarista em vigilância sanitária. 
	524.500,00
	6.294.000,00

	PL 255/2011 (aprovado) – Contratação de Médicos
	1.160.000,00
	13.920.000,00

	Lei n° 11.139/2011 – Contratação de Médicos
	108.000,00
	1.296.000,00

	292 e 293/2011: Concede 10% de reposição parcial de perdas salariais, a partir de agosto de 2011, aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta ocupantes do grupo de carreiras do magistério, e incorpora o Produt
	844.000,00
	10.128.000,00

	Soma dos Acréscimos
	5.087.500,00
	61.050.000,00




As informações solicitadas ao Executivo são as seguintes:

1. Memória de cálculo do impacto anual de cada um dos projetos, inclusive com os efeitos das nomeações previstas, decorrentes do concurso público realizado neste exercício
Os cálculos apresentados para cada um dos projetos são consistentes e refletem o real impacto financeiro.

Quanto aos efeitos do concurso realizado neste exercício, o Secretário Municipal de Gestão Pública declara que as nomeações previstas suprirão as aposentadorias, as exonerações e os falecimentos e que por isso não haverá incremento nas despesas com pessoal.

Como complemento das informações, recebemos da Diretoria de Gestão de Pessoal, relatório que evidencia a quantidade de servidores aposentados, exonerados e falecidos no período de 2006 a 2010, conforme a seguir:

	Descrição
	2006 a 2010

	Aposentados
	607

	Exonerados
	613

	Falecidos
	98

	Soma
	1.318

	Média anual de desligamentos
	264


Os cargos previstos no edital do concurso (067/2011 – DGP/SMGP) somam 891 vagas distribuidas da seguinte forma:

	Cargos
	Quantidade de Vagas
(Concurso Público)
	Aposentados, Exonerados ou Falecidos

(2006 a 2010)

	Promotor de Saúde Pública – Serviço de Medicina do Trabalho
	1
	1

	Promotor de Saúde Pública – Serviço de Medicina Geral
	10
	28

	Promotor Plantonista de Saúde Pública – Serviço de Medicina Geral
	7
	30

	Promotor de Saúde Pública – Serviço de Medicina em Ginecologia
	10
	16

	Promotor Plantonista de Saúde Pública – Serviço de Medicina em Ginecologia
	4
	0

	Promotor de Saúde Pública – Serviço de Medicina em Pediatria
	10
	16

	Promotor Plantonista de Saúde Pública – Serviço de Medicina em Pediatria
	8
	3

	Promotor de Saúde Pública – Serviço de Nutrição
	1
	0

	Promotor de Saúde Pública – Serviço de Psicologia
	4
	0

	Professor de Educação Infantil – Docência de Educação Infantil
	238
	65

	Professor – Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	394
	352

	Professor – Docência de Educação Física
	30
	31

	Administrador – Serviço de Administração
	1
	0

	Analista de Sistemas – Serviço de Análise em Informática
	CR
	0

	Gestor de Engenharia e Arquitetura – Serviço de Arquitetura Urbanista
	1
	3

	Gestor Social – Serviço Social
	CR
	0

	Gestor Cultural – Serviço de Biblioteconomia
	2
	10

	Gestor Territorial – Serviço de Biologia
	2
	0

	Contador – Serviço de Contabilidade
	3
	4

	Economista – Serviço de Economia
	2
	1

	Gestor de Engenharia e Arquitetura – Serviço de Engenharia Agronômica
	1
	1

	Gestor de Engenharia e Arquitetura – Serviço de Engenharia Civil
	4
	1

	Engenheiro do Trabalho – Serviço de Engenharia do Trabalho
	1
	0

	Gestor de Engenharia e Arquitetura – Serviço de Engenharia Florestal
	CR
	0

	Gestor Territorial – Serviço de Geografia
	3
	0

	Gestor Territorial – Serviço de Geologia
	CR
	0

	Gestor Social – Serviço de Gestão do Esporte, da Educação Física e do Lazer
	2
	3

	Gestor de Comunicação – Serviço de Jornalismo
	1
	0

	Gestor Social – Serviço de Pedagogia
	1
	29

	Procurador do Município – Serviço de Procuradoria Jurídica
	2
	3

	Gestor de Comunicação – Serviço de Relações Públicas
	1
	0

	Gestor Social – Serviço de Sociologia
	1
	0

	Cargos
	Quantidade de Vagas

(Concurso Público)
	Aposentados, Exonerados ou Falecidos

(2006 a 2010)

	Gestor Social – Serviço de Terapia Ocupacional
	1
	0

	Técnico de Saúde Pública – Assistência de Odontologia
	8
	13

	Técnico de Saúde Pública – Assistência de Patologia
	1
	1

	Técnico de Gestão Pública – Assistência de Telefonia
	3
	1

	Agente de Gestão Pública – Serviço B8 (Asfaltador)
	13
	7

	Agente de Gestão Pública – Serviço B2 (Auxiliar de Agrimensura)
	7
	1

	Agente de Gestão Pública – Serviço C1 (Auxiliar Educativo)
	5
	1

	Agente de Gestão Pública – Serviço C5 (Coveiro)
	7
	3

	Agente de Gestão Pública – Serviço C12 (Motorista I)
	15
	6

	Agente de Gestão Pública – Serviço C18 (Preparador de Cadáver)
	11
	9

	Agente de Gestão Pública – Serviço C14 (Pedreiro)
	23
	24

	Agente de Gestão Pública – Serviço D4 (Operador de Máquinas Motrizes)
	24
	20

	Agente de Gestão Pública – Serviço A7 (Operário)
	28
	26

	Outros cargos
	0
	609

	Soma
	891
	1.318


 CR: Cadastro de Reserva
Com base na média de desligamentos anuais de 264 indivíduos e no quadro supra, que compara a quantidade de vagas do último concurso com as aposentadorias, exonerações e falecimentos do período de 2006 a 2010, concluímos que existe fundamento na justificativa e na declaração do Secretário Municipal de Planejamento.

2. Demonstração das premissas e da metodologia utilizadas para cálculo do impacto orçamentário e financeiro em cada um dos projetos.
Foram demonstradas as premissas e a metodologia de cálculo utilizadas, as quais apresentam consistências.

3. Número de servidores abrangidos em cada um dos projetos.
Foram apresentados os seguintes números:

	Projeto
	Servidores

Ativos
	Aposentados e Pensionistas
	Soma

	226/2011
	335
	0
	335

	227/2011
	165
	140
	305

	232/2011
	102
	0
	102

	247/2011
	2.761
	1.269
	4.030

	249/2011
	319
	9
	328

	292 e 293/2011
	2.647
	808
	3.455

	Soma
	6.329
	2.226
	8.555


4. Projeção dos gastos com pessoal para os próximos 10 anos, com os efeitos da aprovação dos projetos de lei sob análise, sem considerar as alterações trazidas na apuração da Receita Corrente Líquida pela Instrução Normativa no 56/2011, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
A Instrução Normativa no 56/2011, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, dispõe sobre a metodologia de apuração da receita corrente líquida e do limite de gastos com pessoal de que trata a Lei Complementar no 101/2000 (LRF),
A principal alteração trazida pela Instrução, em relação à metolodogia praticada anteriormente à sua edição, diz respeito à inclusão, para cálculo da receita corrente líquida, de recursos vinculadas que não podem ser utilizados no pagamento de pessoal, como os oriundas do SUS, transferidos ao Município para pagamento aos hospitais e clínicas. São os denominados programas para atedimento à média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, cuja fonte de recursos é definida nos orçamentos anuais pelo código 496.

A metolodogia anterior excluia tais recursos para a apuração da receita corrente líquida.

Em 2010, o SUS transferiu para Londrina, por conta da citada fonte 496, o montante de R$ 183.015.348,36 (cento e oitenta e três milhões, quinze mil, trezentos e quarenta e oito reais e trinta e seis centavos), excluídos da apuração da receita corrente líquida daquele exercício.
O Tribunal de Contas do Estado reviu a forma como exigia a apuração da receita corrente líquida de seus jurisdicionados (governo do estado e  prefeituras), tendo e vista que a Lei de Responsabilidade Fiscal, não prevê, no âmbito municipal, a exclusão de receitas de transferências da União e do Estado para atendimento de despesas correntes (entre elas as do SUS).
Embora a legislação federal estabeleça que os recursos em comento fazem parte da receita corrente líquida (que compreende todas as receitas correntes, com exceção daquelas geradas por empresas estatais não dependentes de recursos do Erário público), o propósito do Tribunal de Contas do Paraná, ao exigir a exclusão de tais recursos, foi a preservação dos limites para gastos com pessoal (prudencial de 51,30% e 54%, para os poderes executivos municipais), calculados com base nas receitas próprias, oriundas do ente, que custearão, efetivamente, a folha de pagamento de seus servidores.

Neste sentido, foi solicitada do Executivo a projeção de gastos com pessoal para os próximos 10 anos pela metolodogia conservadora, isto é, com a exclusão dos recursos do SUS (média e alta complexidade), a fim de avaliar se os limites legais (51,30% e 54%) serão alcançados.
Trata-se de informação gerencial de fundamental importância ao gestor público na tomada de decisões.
O Executivo apresentou as seguintes projeções, utilizando como premissa:

a) Para a receita corrente líquida:

· O percentual de 10,06% sobre o valor apurado em 2010, correspondente à média de crescimento anual entre os exercícios de 2007 e 2010; e

· A reestimativa de arrecadação do ITBI, para o exercício de 2011, no valor de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa e oito reais e setenta e sete centavos). 

b) Para as despesas com pessoal, a metodologia utilizada, constante dos documentos protocolados em 11 de julho último, foi revista e passou a valer, em consenso com essa Controladoria, os seguintes números:
2011
	Descrição
	R$
	Observação

	Custo da Folha em Dezembro de 2010
	22.039.037,39
	R$ 264.468.448,73 (despesa bruta com pessoal em 2010) : 12 meses

	Janeiro
	22.039.037,39
	

	Fevereiro
	23.918.967,28
	R$ 22.039.037,39 x 1,0853 (reposição da inflação de 6,53% + 2% de crescimento real

	Março
	23.918.967,28
	

	Abril
	23.918.967,28
	

	Maio
	23.918.967,28
	

	Junho
	23.962.967,28
	R$ 23.918.967,28 + R$ 44.000,00 (Gratificação instituída pela Lei 11.231/2011

	Julho
	23.962.967,28
	

	Agosto
	27.749.467,28
	R$ 23.962.967,28 + R$ 699.000,00 (PL 229) + R$ 18.000,00 (PL 224) + R$ 364.000,00 (PL 232) + R$ 69.000,00 (PL 242) + R$ 524.500,00 (PL 249) + R$ 1.160.000,00 (PL 255) + R$ 108.000,00 (Lei 11.139/2011) + R$ 844.000,00 (PL 292 e 293)

	Setembro
	27.749.467,28
	

	Outubro
	27.749.467,28
	

	Novembro
	27.749.467,28
	

	Dezembo
	29.050.467,28
	R$ 27.749.467,28 + R$ 389.000,00 (PL 227) + R$ 484.000,00 (PL 226) + R$ 428.000,00 (PL 247)

	Soma
	305.689.177,46
	

	Descrição
	R$
	Observação

	(-) Deduções
	1.695.818,44
	R$ 1.591.867,37 (deduções apuradas no cálculo das despesas com pessoal em 2010, conforme instruções do TC) x 1,0653, relativa a reposição inflacionária de fevereiro de 2011

	(-) IRRF
	17.436.125,00
	R$ 19.927.000,00 (projeção das receitas com IRRF para 2011) x 87,5% (conforme § 8° do art. 16 da Instrução Normativa n° 56/2011, do TCE-PR)

	Despesa para fins de apuração do limite
	286.557.234,02
	

	Receita Corrente Líquida com SUS
	784.067.240,61
	R$ 531.823.134,51 (RCL de 2010) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) + R$ 183.000.000,00 (recursos do SUS recebidos em 2010) + R$ 15.742.698,77 (reestimativa de arrecadação do ITBI)

	Percentual com SUS
	36,55%
	

	Receita Corrente Líquida sem SUS
	639.097.354,61
	R$ 531.823.134,51 (RCL de 2010) + R$ 183.000.000,00 (recursos do SUS recebidos em 2010) - R$ 155.284.462,23 (recursos da média e alta complexidade recebidos do SUS) + R$ 6.838.445,51 (recursos do FNAS e do Salário Educação recebidos em 2010 que, pela IN 56/2011 do TCE-PR, fazem parte da RCL) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) + R$ 15.742.698,77 (reestimativa de arrecadação do ITBI

	Percentual sem SUS
	44,84%
	


Demonstração do impacto dos projetos sobre a folha bruta de julho de 2011:

	Descrição
	Custo mensal
(R$)
	Impacto na Folha Bruta de julho/2011

(%)

	Folha Bruta de Julho de 2011
	23.962.967,28
	

	PL 229/2011 – Reposição da inflação (3,5% a partir de agosto de 2011 e 3,5% a partir de fevereiro de 2012)
	699.000,00
	2,92%

	PL 227/2011 – Cria novas tabelas de vencimentos para procuradores, promotores de saúde pública e integrantes da carreira de Estado
	389.000,00
	1,62%

	PL 226/2011 – Concede Adicional por Responsabilidade Técnica de 70%
	484.000,00
	2,02%

	PL 224/2011 – Cria a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda
	18.000,00
	0,08%

	PL 232/2011 – (Lei n° 11.273/2011) – Cria 102 cargos
	364.000,00
	1,52%

	PL 242/2011 – Cria 12 cargos de Auditor Fiscal de Tributos
	69.000,00
	0,29%

	PL 247/2011 – Reposição da inflação (10% apenas para os cargos de agente de gestão pública, técnico de gestão pública e técnico de saúde pública)
	428.000,00
	1,79%

	Descrição
	Custo mensal
(R$)
	Impacto na Folha Bruta de julho/2011

(%)

	PL 249/2011 – Cria novas tabelas para promotores de saúde pública, classe A, nas especialidades médicas que especifica; promotores de saúde pública, classe A, na função de serviço de medicina sanitarista; promotor plantonista de saúde pública, classe U; e promotor de saúde pública sanitarista, classe B, nas funções de serviço de medicina sanitarista em vigilância sanitária
	524.500,00
	2,19%

	PL 255/2011 – (aprovado) – Contratação de Médicos
	1.160.000,00
	4,84%

	Lei n° 11.139/2011 – Contratação de Médicos
	108.000,00
	0,45%

	PL 292 e 293/2011 - Concede 10% de reposição parcial de perdas salariais, a partir de agosto de 2011, aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta ocupantes do grupo de carreiras do magistério, e incorpora o Produt
	844.000,00
	3,52

	Soma
	5.087.500,00
	21,23%

	Folha Bruta de Agosto de 2011 com a aprovação dos projetos com vigência imediata
	29.050.467,28
	


Demonstração do impacto na folha bruta de julho de 2011 apenas dos projetos relacionados a seguir:

	Descrição
	Custo mensal
(R$)
	Impacto na Folha Bruta de julho/2011

(%)

	Folha Bruta de Julho de 2011
	23.962.967,28
	

	PL 227/2011 – Cria novas tabelas de vencimentos para procuradores, promotores de saúde pública e integrantes da carreira de Estado
	389.000,00
	1,62%

	PL 226/2011 – Concede Adicional por Responsabilidade Técnica de 70%
	484.000,00
	2,02%

	PL 247/2011 – Reposição da inflação (10% apenas para os cargos de agente de gestão pública, técnico de gestão pública e técnico de saúde pública)
	428.000,00
	1,79%

	PL 249/2011 – Cria novas tabelas para promotores de saúde pública, classe A, nas especialidades médicas que especifica; promotores de saúde pública, classe A, na função de serviço de medicina sanitarista; promotor plantonista de saúde pública, classe U; e promotor de saúde pública sanitarista, classe B, nas funções de serviço de medicina sanitarista em vigilância sanitária
	524.500,00
	2,19%

	PL 292 e 293/2011 - Concede 10% de reposição parcial de perdas salariais, a partir de agosto de 2011, aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta ocupantes do grupo de carreiras do magistério, e incorpora o Produt
	844.000,00
	3,52%

	Soma
	2.669.500,00
	11,14%


Demonstração do impacto na folha bruta de julho de 2011 com os seguintes projetos de lei:

	Descrição
	Custo mensal
(R$)
	Impacto na Folha Bruta de julho/2011

(%)

	Folha Bruta de Julho de 2011
	23.962.967,28
	

	PL 227/2011 – Cria novas tabelas de vencimentos para procuradores, promotores de saúde pública e integrantes da carreira de Estado
	389.000,00
	1,62%

	PL 226/2011 – Concede Adicional por Responsabilidade Técnica de 70%
	484.000,00
	2,02%

	PL 229/2011 - Reposição da inflação (3,5% a partir de agosto de 2011 e 3,5% a partir de fevereiro de 2012)
	699.000,00
	2,92%

	PL 247/2011 – Reposição da inflação (10% apenas para os cargos de agente de gestão pública, técnico de gestão pública e técnico de saúde pública)
	428.000,00
	1,79%

	PL 249/2011 – Cria novas tabelas para promotores de saúde pública, classe A, nas especialidades médicas que especifica; promotores de saúde pública, classe A, na função de serviço de medicina sanitarista; promotor plantonista de saúde pública, classe U; e promotor de saúde pública sanitarista, classe B, nas funções de serviço de medicina sanitarista em vigilância sanitária
	524.500,00
	2,19%

	PL 292 e 293/2011 - Concede 10% de reposição parcial de perdas salariais, a partir de agosto de 2011, aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta ocupantes do grupo de carreiras do magistério, e incorpora o Produt
	844.000,00
	3,52%

	Soma
	3.368.500,00
	14,06%

	

	

	2012

	

	

	Descrição
	R$
	Observação

	Custo da Folha em Dezembro de 2011
	29.050.467,28
	

	Janeiro
	29.050.467,28
	

	Fevereiro
	32.681.775,69
	R$ 29.050.467,28 x 1,125 (reposição da inflação de 7% + 3,5% + 2% de crescimento real)

	Março
	32.681.775,69
	

	Abril
	32.681.775,69
	

	Maio
	32.681.775,69
	

	Junho
	32.681.775,69
	

	Julho
	32.681.775,69
	

	Agosto
	32.681.775,69
	

	Setembro
	32.681.775,69
	

	Outubro
	32.681.775,69
	

	Descrição
	R$
	Observação

	Novembro
	32.681.775,69
	

	Dezembo
	32.681.775,69
	

	Soma
	388.549.999,86
	

	(-) Deduções
	1.814.525,73
	R$ 1.695.818,44 (deduções apuradas no cálculo das despesas com pessoal em 2011, conforme instruções do TC) x 1,07, relativa a reposição inflacionária de fevereiro de 2012

	(-) IRRF
	16.594.500,00
	R$ 22.126.000,00 (projeção das receitas com IRRF para 2012) x 75% (conforme § 8° do art. 16 da Instrução Normativa n° 56/2011, do TCE-PR)

	Despesa para fins de apuração do limite
	370.140.974,13
	

	Receita Corrente Líquida com SUS
	862.944.405,02
	R$ 784.067.240,61 (RCL projetada para 2011) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) 

	Percentual com SUS
	42,89%
	

	Receita Corrente Líquida sem SUS
	703.390.548,48
	R$ 639.097.354,61 (RCL projetada para 2011) x 1,1006

	Percentual sem SUS
	52,62%
	


2013

	Descrição
	R$
	Observação

	Custo da Folha em Dezembro de 2012
	32.681.775,69
	

	Janeiro
	32.681.775,69
	

	Fevereiro
	35.623.135,50
	R$ 32.681.775,69 x 1,09 (reposição da inflação de 7% + 2% de crescimento real)

	Março
	35.623.135,50
	

	Abril
	35.623.135,50
	

	Maio
	35.623.135,50
	

	Junho
	35.623.135,50
	

	Julho
	35.623.135,50
	

	Agosto
	35.623.135,50
	

	Setembro
	35.623.135,50
	

	Outubro
	35.623.135,50
	

	Novembro
	35.623.135,50
	

	Dezembo
	35.623.135,50
	

	Soma
	424.536.266,20
	

	(-) Deduções
	1.941.542,53
	R$ 1.814.525,73 (deduções apuradas no cálculo das despesas com pessoal em 2012, conforme instruções do TC) x 1,07, relativa a reposição inflacionária de fevereiro de 2013

	(-) IRRF
	15.219.922,25
	R$ 24.351.875,60 (projeção das receitas com IRRF para 2013) x 62,5% (conforme § 8° do art. 16 da Instrução Normativa n° 56/2011, do TCE-PR)

	Descrição
	R$
	Observação

	Despesa para fins de apuração do limite
	407.374.801,42
	

	Receita Corrente Líquida com SUS
	949.756.612,16
	R$ 862.944.405,02 (RCL projetada para 2012) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) 

	Percentual com SUS
	42,89%
	

	Receita Corrente Líquida sem SUS
	774.151.637,66
	R$ 703.390.548,48 (RCL projetada para 2012) x 1,1006

	Percentual sem SUS
	52,62%
	


2014

	Descrição
	R$
	Observação

	Custo da Folha em Dezembro de 2013
	35.623.135,50
	

	Janeiro
	35.623.135,50
	

	Fevereiro
	38.829.217,70
	R$ 35.623.135,50 x 1,09 (reposição da inflação de 7% + 2% de crescimento real)

	Março
	38.829.217,70
	

	Abril
	38.829.217,70
	

	Maio
	38.829.217,70
	

	Junho
	38.829.217,70
	

	Julho
	38.829.217,70
	

	Agosto
	38.829.217,70
	

	Setembro
	38.829.217,70
	

	Outubro
	38.829.217,70
	

	Novembro
	38.829.217,70
	

	Dezembo
	38.829.217,70
	

	Soma
	462.744.530,16
	

	(-) Deduções
	2.077.450,51
	R$ 1.941.542,53 (deduções apuradas no cálculo das despesas com pessoal em 2013, conforme instruções do TC) x 1,07, relativa a reposição inflacionária de fevereiro de 2014

	(-) IRRF
	13.400.837,15
	R$ 26.801.674,29 (projeção das receitas com IRRF para 2014) x 50% (conforme § 8° do art. 16 da Instrução Normativa n° 56/2011, do TCE-PR)

	Despesa para fins de apuração do limite
	447.266.242,51
	

	Receita Corrente Líquida com SUS
	1.045.302.127,34
	R$ 949.756.612,16 (RCL projetada para 2013) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) 

	Percentual com SUS
	42,79%
	

	Receita Corrente Líquida sem SUS
	852.031.292,41
	R$ 774.151.637,66 (RCL projetada para 2013) x 1,1006

	Percentual sem SUS
	52,49%
	

	

	

	2015

	

	

	Descrição
	R$
	Observação

	Custo da Folha em Dezembro de 2014
	38.829.217,70
	

	Janeiro
	38.829.217,70
	

	Fevereiro
	42.323.847,29
	R$ 38.829.217,70 x 1,09 (reposição da inflação de 7% + 2% de crescimento real)

	Março
	42.323.847,29
	

	Abril
	42.323.847,29
	

	Maio
	42.323.847,29
	

	Junho
	42.323.847,29
	

	Julho
	42.323.847,29
	

	Agosto
	42.323.847,29
	

	Setembro
	42.323.847,29
	

	Outubro
	42.323.847,29
	

	Novembro
	42.323.847,29
	

	Dezembo
	42.323.847,29
	

	Soma
	504.391.537,88
	

	(-) Deduções
	2.222.872,04
	R$ 2.077.450,51 (deduções apuradas no cálculo das despesas com pessoal em 2014, conforme instruções do TC) x 1,07, relativa a reposição inflacionária de fevereiro de 2015

	(-) IRRF
	11.061.721,02
	R$ 29.497.922,72 (projeção das receitas com IRRF para 2015) x 37,5% (conforme § 8° do art. 16 da Instrução Normativa n° 56/2011, do TCE-PR)

	Despesa para fins de apuração do limite
	491.106.944,81
	

	Receita Corrente Líquida com SUS
	1.150.459.521,35
	R$ 1.045.302.127,34 (RCL projetada para 2014) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) 

	Percentual com SUS
	42,69%
	

	Receita Corrente Líquida sem SUS
	937.745.640,43
	R$ 852.031.292,41 (RCL projetada para 2014) x 1,1006

	Percentual sem SUS
	52,37%
	


2016

	Descrição
	R$
	Observação

	Custo da Folha em Dezembro de 2015
	42.323.847,29
	

	Janeiro
	42.323.847,29
	

	Fevereiro
	46.132.993,55
	R$ 42.323.847,29 x 1,09 (reposição da inflação de 7% + 2% de crescimento real)

	Março
	46.132.993,55
	

	Abril
	46.132.993,55
	

	Descrição
	R$
	Observação

	Maio
	46.132.993,55
	

	Junho
	46.132.993,55
	

	Julho
	46.132.993,55
	

	Agosto
	46.132.993,55
	

	Setembro
	46.132.993,55
	

	Outubro
	46.132.993,55
	

	Novembro
	46.132.993,55
	

	Dezembo
	46.132.993,55
	

	Soma
	549.786.776,29
	

	(-) Deduções
	2.378.473,09
	R$ 2.222.872,04 (deduções apuradas no cálculo das despesas com pessoal em 2015, conforme instruções do TC) x 1,07, relativa a reposição inflacionária de fevereiro de 2016

	(-) IRRF
	8.116.353,44
	R$ 32.465.413,74 (projeção das receitas com IRRF para 2015) x 25% (conforme § 8° do art. 16 da Instrução Normativa n° 56/2011, do TCE-PR)

	Despesa para fins de apuração do limite
	539.291.949,77
	

	Receita Corrente Líquida com SUS
	1.266.195.749,20
	R$ 1.150.459.521,35 (RCL projetada para 2015) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) 

	Percentual com SUS
	42,59%
	

	Receita Corrente Líquida sem SUS
	1.032.082.851,85
	R$ 937.745.640,43 (RCL projetada para 2015) x 1,1006

	Percentual sem SUS
	52,25%
	


2017

	Descrição
	R$
	Observação

	Custo da Folha em Dezembro de 2015
	46.132.993,55
	

	Janeiro
	46.132.993,55
	

	Fevereiro
	50.284.962,96
	R$ 46.132.993,55 x 1,09 (reposição da inflação de 7% + 2% de crescimento real)

	Março
	50.284.962,96
	

	Abril
	50.284.962,96
	

	Maio
	50.284.962,96
	

	Junho
	50.284.962,96
	

	Julho
	50.284.962,96
	

	Agosto
	50.284.962,96
	

	Setembro
	50.284.962,96
	

	Outubro
	50.284.962,96
	

	Novembro
	50.284.962,96
	

	Dezembo
	50.284.962,96
	

	Soma
	599.267.586,15
	

	(-) Deduções
	2.544.966,20
	R$ 2.378.473,09 (deduções apuradas no cálculo das despesas com pessoal em 2016, conforme instruções do TC) x 1,07, relativa a reposição de fevereiro de 2017

	Descrição
	R$
	Observação

	(-) IRRF
	4.466.429,30
	R$ 35.731.434,37 (projeção das receitas com IRRF para 2015) x 12,5% (conforme § 8° do art. 16 da Instrução Normativa n° 56/2011, do TCE-PR)

	Despesa para fins de apuração do limite
	592.256.190,65
	

	Receita Corrente Líquida com SUS
	1.393.575.041,57
	R$ 1.266.195.749,20 (RCL projetada para 2016) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) 

	Percentual com SUS
	42,50%
	

	Receita Corrente Líquida sem SUS
	1.135.910.386,75
	R$ 1.032.082.851,85 (RCL projetada para 2016) x 1,1006

	Percentual sem SUS
	52,14%
	

	

	

	2018

	

	

	Descrição
	R$
	Observação

	Custo da Folha em Dezembro de 2015
	50.284.962,96
	

	Janeiro
	50.284.962,96
	

	Fevereiro
	54.810.609,63
	R$ 50.284.962,96 x 1,09 (reposição da inflação de 7% + 2% de crescimento real)

	Março
	54.810.609,63
	

	Abril
	54.810.609,63
	

	Maio
	54.810.609,63
	

	Junho
	54.810.609,63
	

	Julho
	54.810.609,63
	

	Agosto
	54.810.609,63
	

	Setembro
	54.810.609,63
	

	Outubro
	54.810.609,63
	

	Novembro
	54.810.609,63
	

	Dezembo
	54.810.609,63
	

	Soma
	653.201.668,91
	

	(-) Deduções
	2.723.113,84
	R$ 2.544.966,20 (deduções apuradas no cálculo das despesas com pessoal em 2017, conforme instruções do TC) x 1,07, relativa a reposição inflacionária de fevereiro de 2018

	(-) IRRF
	0,00
	

	Despesa para fins de apuração do limite
	650.478.555,07
	

	Receita Corrente Líquida com SUS
	1.533.768.690,75
	R$ 1.393.575.041,57 (RCL projetada para 2017) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) 

	Percentual com SUS
	42,41%
	

	Receita Corrente Líquida sem SUS
	1.250.182.971,66
	R$ 1.135.910.386,75 (RCL projetada para 2017) x 1,1006

	Percentual sem SUS
	52,03%
	


2019
	Descrição
	R$
	Observação

	Custo da Folha em Dezembro de 2015
	54.810.609,63
	

	Janeiro
	54.810.609,63
	

	Fevereiro
	59.743.564,50
	R$ 54.810.609,63 x 1,09 (reposição da inflação de 7% + 2% de crescimento real)

	Março
	59.743.564,50
	

	Abril
	59.743.564,50
	

	Maio
	59.743.564,50
	

	Junho
	59.743.564,50
	

	Julho
	59.743.564,50
	

	Agosto
	59.743.564,50
	

	Setembro
	59.743.564,50
	

	Outubro
	59.743.564,50
	

	Novembro
	59.743.564,50
	

	Dezembo
	59.743.564,50
	

	Soma
	711.989.819,11
	

	(-) Deduções
	2.913.731,80
	R$ 2.723.113,84 (deduções apuradas no cálculo das despesas com pessoal em 2018, conforme instruções do TC) x 1,07, relativa a reposição inflacionária de fevereiro de 2019

	(-) IRRF
	0,00
	

	Despesa para fins de apuração do limite
	709.076.087,30
	

	Receita Corrente Líquida com SUS
	1.688.065.821,04
	R$ 1.533.768.690,75 (RCL projetada para 2018) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) 

	Percentual com SUS
	42,01%
	

	Receita Corrente Líquida sem SUS
	1.375.951.378,61
	R$ 1.250.182.971,66 (RCL projetada para 2017) x 1,1006

	Percentual sem SUS
	51,53%
	


2020

	Descrição
	R$
	Observação

	Custo da Folha em Dezembro de 2015
	59.743.564,50
	

	Janeiro
	59.743.564,50
	

	Fevereiro
	65.120.485,30
	R$ 59.743.564,50 x 1,09 (reposição da inflação de 7% + 2% de crescimento real)

	Março
	65.120.485,30
	

	Abril
	65.120.485,30
	

	Maio
	65.120.485,30
	

	Junho
	65.120.485,30
	

	Julho
	65.120.485,30
	

	Descrição
	R$
	Observação

	Agosto
	65.120.485,30
	

	Setembro
	65.120.485,30
	

	Outubro
	65.120.485,30
	

	Novembro
	65.120.485,30
	

	Dezembo
	65.120.485,30
	

	Soma
	776.068.902,83
	

	(-) Deduções
	3.117.693,03
	R$ 2.913.731,80 (deduções apuradas no cálculo das despesas com pessoal em 2019, conforme instruções do TC) x 1,07, relativa a reposição inflacionária de fevereiro de 2020

	(-) IRRF
	0,00
	

	Despesa para fins de apuração do limite
	772.951.209,80
	

	Receita Corrente Líquida com SUS
	1.857.885.242,64
	R$ 1.688.065.821,04 (RCL projetada para 2019) x 1,1006 (média de crescimento da RCL de 2007 a 2010) 

	Percentual com SUS
	41,60%
	

	Receita Corrente Líquida sem SUS
	1.514.372.087,29
	R$ 1.375.951.378,61 (RCL projetada para 2017) x 1,1006

	Percentual sem SUS
	51,04%
	


5. Comprovação de que a despesa ampliada não afetará as metas de resultados fiscais previstas na LDO
Neste item, foi demonstrado que as metas de resultado primário e nominal projetadas na LDO para o exercício de 2011, não serão comprometidas.

6. Demonstração objetiva da origem dos recursos para custeio das novas despesas
O impacto dos projetos de lei sob análise estão demonstrados a seguir:

	Descrição
	Impacto 

Mensal
	Impacto em 2011 
	Impacto para 12 meses

	PL 226/2011
	484.000,00
	484.000,00
	5.808.000,00

	PL 227/2011
	389.000,00
	389.000,00
	4.668.000,00

	PL 232/2011
	364.000,00
	1.820.000,00
	4.368.000,00

	PL 229/2011
	699.000,00
	3.495.000,00
	8.388.000,00

	PL 247/2011
	428.000,00
	428.000,00
	5.136.000,00

	PL 249/2011
	524.500,00
	2.622.500,00
	6.294.000,00

	PL 292 e 293
	844.000,00
	4.220.000,00
	10.128.000,00

	Soma
	3.732.500,00
	13.458.500,00
	44.790.000,00


O impacto para o exercício de 2011 (R$ 13.458.500,00) será compensado com o crescimento previsto na arrecadação do ITBI, de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa e oito reais e setenta e sete centavos).

A partir de 2012, o impacto anual (R$ 44.790.000,00) será compensado com o crescimento permanente da receita, conforme demonstrado no item 4 deste parecer.

7. Demonstração da capacidade financeira do Município, após a aprovação dos projetos, para a cobertura de eventuais insuficiências dos fundos de natureza previdenciária,  consoante disposição do art. 65 do Projeto de Lei no 109/2011, em tramitação na Câmara, que regulamenta o Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município.

O Projeto de Lei no 109/2011, em tramitação na Casa, revoga o atual Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município de Londrina, instituído pela Lei no 5.268/1992, e estabelece a ele novo regramento, de forma a consolidar e atualizar a legislação municipal às alterações constitucionais ocorridas a partir de 1998, que estabelecem novos normativos para aposentadorias.
A principal novidade do referido projeto de lei está na constituição dos fundos de natureza previdenciária, segregados em Fundo Financeiro e Fundo Previdenciário.

O primeiro, composto pelos atuais aposentados e pensionistas e os servidores admitidos até 31 de dezembro de 2003, que será financiado pelo regime de repartição simples, com suas despesas pagas pelas contribuições de seus respectivos servidores e da Prefeitura, que aportará recursos em caso de necessidade. 

O segundo, composto por todos os servidores ativos admitidos a partir de 1o de janeiro de 2004 e os futuros servidores do Município, que será financiado pelo regime de capitalização, com plano de custeio calculado para que seja permanente seu equilíbrio financeiro e atuarial.

Denominada como segregação de massas, a medida é sugerida pelo estudo atuarial para a equação do déficit financeiro do Plano de Previdência, a partir das orientações da Portaria MPS no 403/2008.
Para atendimento deste item do PI no 112/2001, o Executivo apresentou o estudo atuarial, realizado em 4 de julho último, e outro, apenso ao projeto de lei no 292, com data de 25 de julho.
Como base neste último relatório apresentado, as conclusões são as seguintes:
a) Que o custo total do plano, em valores atuais das obrigações, será ampliado de R$ 2.131.783.916,34 (dois bilhões, cento e trinta e um milhões, setecentos e oitenta e três mil, novecentos e dezesseis reais e trinta e quatro centavos) para R$ 2.395.263.327,08 (dois bilhões, trezentos e noventa e cinco milhões, duzentos e sessenta e três mil, trezentos e vinte e sete reais e oito centavos), conforme a seguir demonstrado:

em Reais

	Tipo de Benefício
	Custo Atual
	Custo com as alterações do PCCS

	Benefícios Concedidos

	1) Aposentadorias
	536.868.911.33
	566.871.535,38

	2) Pensão por Morte
	71.247.207,09
	74.616.469,13

	3) Reversão de Aposentadoria
	68.122.840,02
	70.956.004,09

	4) Benefícios Concedidos
	676.238.958,45
	712.444.008,60

	Benefícios a Conceder

	5) Aposentadorias por Tempo de Contribuição
	560.335.730,86
	645.672.118,68

	6) Aposentadorias de Professores
	427.891.194,36
	498.505.338,09

	7) Aposentadorias por Idade
	178.765.567,49
	207.187.373,94

	8) Reversão de Aposentadoria
	128.761.530,87
	146.440.219,16

	9) Benefícios Programados (5+6+7+8)
	1.295.754.023,59
	1.497.805.049,87

	10) Pensão por Morte de Ativo
	110.579.741,35
	127.280.989,76

	11) Pensão por Morte de Inválido
	4.356.477,21
	5.075.235,28

	12) Aposentadoria por Invalidez
	44.854.715,74
	52.658.043,57

	13) Benefícios de Risco (10+11+12)
	159.790.934,30
	185.014.268,61

	14) Benefícios a Conceder (9+13)
	1.455.544957,89
	1.682.819.318,48

	Custo Total (4+14)
	2.131.783.916,34
	2.395.263.327,08


b)  Que o déficit atuarial, em valores atuais, será ampliado de R$ 671.049.362,28 (seiscentos e setenta e um milhões, quarenta e nove mil, trezentos e sessenta e dois reais e vinte e oito centavos) para R$ 767.886.644,78 (setecentos e sessenta e sete milhões, oitocentos e oitenta e seis mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e setenta e oito centavos), conforme a seguir demonstrado:

em Reais

	Tipo de Benefício
	Custo Atual
	Custo com as alterações do PCCS

	Com benefícios concedidos
	676.238.958,45
	712.444.008,60

	Com benefícios a conceder
	1.455.544957,89
	1.682.819.318,48

	Custo total
	2.131.783.916,34
	2.395.263.327,08

	(-) Compensação entre os sistemas de previdência
	142.647.135,50
	142.819.466,70

	(-) Contribuições futuras
	991.378.333,48
	1.157.848.130,52

	(-) Disponibilidades financeiras do Fundo de Previdência
	118.326.911,75
	118.326.911,75

	(-) Dívidas do Município para com o Fundo de Previdência (Leis n°s 9.566/2004 e 10.313/2007)
	208.382.173,33
	208.382.173,33

	(=) Déficit Líquido
	671.049.362,28
	767.886.644,78


c) Que o aporte financeiro para cobertura do desequilíbrio atuarial, cresce na proporção do impacto das novas remunerações na folha de ativos e inativos, conforme a seguir demonstrado:

em Reais

	Impacto Financeiro
	Situação Atual
	Situação com as alterações do PCCS

	2011
	0,00
	0,00

	2012
	0,00
	0,00

	2013
	0,00
	0,00

	2014
	0,00
	0,00

	2015
	39.218.424,04
	42.711.110,57

	2016
	43.444.496,68
	47.696.322,94

	2017
	46.867.647,98
	51.820.085,07

	2018
	50.897.653,53
	56.507.835,25

	...
	...
	...

	...
	...
	...

	2050
	12.884.691,70
	15.191.721,94

	...
	...
	...

	...
	...
	...

	Não haverá mais aportes quando falecerem todos os integrantes do fundo financeiro 
	
	




Conclusão



As projeções da receita corrente líquida do Município e das despesas com pessoal para os exercícios de 2011 a 2020, refletem a tendência verificada pelo histórico dos exercícios de 2006 a 2010.


Para a receita corrente líquida, a projeção de crescimento anual é de 10,06%. Para as despesas com pessoal, 9%, sendo 7% de reposição inflacionária e 2% de crescimento real, conforme a seguir:
	Ano
	Receita Corrente Líquida

(R$)
	Variação
(%)

	2007
	399.877.011,86
	

	2008
	457.282.303,14
	14,36%

	2009
	474.382.143,74
	3,74%

	2010
	531.823.134,51
	12,11%

	Média
	10,06%


	Ano
	Folha Bruta
(R$)
	Variação
(%)
	Reposição
(%)
	Crescimento Real
(%)

	2006
	208.290.950,65
	
	
	

	2007
	219.218.574,59
	5,25%
	
	5,25%

	2008
	237.220.723,08
	8,21%
	4,2628%
	3,9472%

	2009
	239.462.486,06
	0,95%
	2,90%
	-1,95%

	2010
	251.399.801,95*
	4,99%
	4,36%
	0,63%

	Média
	1,96%


R$ 264.468.448,73 – R$ 3.068.646,78 (Guarda Municipal) e R$ 10.000.000,00 (Horas Extras)



Mudanças no atual cenário econômico do país poderão oscilar as projeções do presente estudo.



O impacto financeiro dos projetos nos limites de gastos com pessoal definidos na LRF apresenta as seguintes projeções:

	Ano
	Com SUS* 
	Sem SUS*

	2011
	36,55%
	44,84%

	2012
	42,89%
	52,62%

	2013
	42,89%
	52,62%

	2014
	42,79%
	52,49%

	2015
	42,69%
	52,37%

	2016
	42,59%
	52,25%

	2017
	42,50%
	52,14%

	2018
	42,41%
	52,03%

	2019
	42,01%
	51,53%

	2020
	41,60%
	51,04%






* recursos da média e alta complexidade



Podemos observar no quadro supra, quão importante é a apuração do limite de gastos com a exclusão das receitas do SUS que não podem ser utilizadas para pagamento de pessoal.



Os percentuais apurados “Sem SUS” evidenciam o montante consumido, com pessoal e encargos sociais, das receitas correntes geradas pelo Município, somadas com as transferências do Estado ou da União para atendimento de despesas que envolvam pessoal.


Os cálculos mostram que, excluídos os recursos do SUS, o impacto dos projetos sob análise não atingirá o limite máximo de 54% de gastos com pessoal definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. Todavia, será atingido, a partir de 2012, o limite prudencial de 51,30%.


Os cálculos também evidenciam que o Município somente conseguirá cobrir a totalidade das perdas salariais reivindicadas pela categoria, estimadas em 37,17%, com o aumento anual da receita corrente líquida em patamares maiores do que os 10,06% projetados.


No que tange ao Plano de Seguridade Social dos servidores, o cálculo atuarial acena para que o Orçamento Fiscal do Município deverá, a partir do exercício de 2015, cobrir o déficit atuarial. 
Significa dizer que a Prefeitura aportará anualmente ao Plano de Previdência, recursos para complementar o pagamento das aposentadorias e pensões, até que todos os servidores integrantes deste fundo faleçam.
Trata-se de medida obrigatória, exigida pelo Ministério da Previdência Social e pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, como condição para a obtenção da Certidão de Regularidade Previdenciária, e com ela, a continuidade do recebimento de transferências voluntárias.
A partir do próximo plano plurianual, a ser aprovado no segundo semestre de 2013, deverão ser previstos os aportes anuais.
Tais aportes não compõem a base de cálculo para o limite de gastos com pessoal, consoante disposição do art. 17 da Instrução Normativa no 56/2011.


Concluímos, portanto, em resposta aos membros da Comissão de Finanças e Orçamento da Casa, que os projetos de lei nos 226, 227, 232, 247, 249, 292 e 293, todos de 2011, encontram sustentação financeira de longo prazo, com impacto projetado até o exercício de 2020. 


Embora os estudos demonstrem a capacidade financeira do Município com a aprovação dos referidos projetos de lei, estes “remendam” o atual e já “remendado” Plano de Cargos, Carreira e Salários.



Não é a melhor forma de corrigir distorções salariais dos servidores públicos, visto que para algumas categorias haverá ganho real nos vencimentos e para outras, apenas a reposição de parte das perdas salariais acumuladas ao longo dos anos. 



Entendemos que a Procuradoria da Casa deva se pronunciar quanto a juridicidade da concessão de perdas salariais de forma não isonômica.



Certamente os vereadores aprovariam com tranqüilidade novo estudo de PCCS que viesse com o devido respaldo técnico e ampla discussão e aprovação dos servidores.


Infelizmente não é isso que ocorre com os projetos ora analisados, que não garantem a abrangência satisfatória de todas as categorias e transfere para a Casa a definição de política salarial, de incumbência do Executivo, não discutida democraticamente pelos servidores. 



É o parecer. 

Londrina, 18 de agosto de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controlador
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